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Notícias do STJ 

 
STJ Cidadão: denúncia sobre abuso de autoridade pode prescindir de 
inquérito policial  
 
Em todo o país, há vítimas de abuso policial. Muitas preferem não registrar ocorrência contra 
os agentes públicos. Quem decide buscar seus direitos, às vezes encontra dificuldades para 
levar o processo adiante. Mas o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, em casos de 
excessos cometidos por delegados ou agentes de polícia, o inquérito é dispensável. Com base 
nesse entendimento, a Corte aceitou uma denúncia feita pelo Ministério Público contra um 
delegado. Ele teria invadido a casa de uma mulher e a mantido presa durante toda a noite, 
sem que houvesse mandado judicial. Esse tipo de abuso de autoridade é tema do STJ 
Cidadão desta semana. 
 
O programa de TV do STJ também traz uma matéria sobre outro tipo de irregularidade 
cometida por servidor ou ocupante de cargo público: o uso indevido de carros oficiais. Os 
veículos de propriedade da União, estados ou municípios só devem ser usados a serviço. 
Quem ignora a regra pode ter problemas com a Justiça. Para o prefeito de um município 
baiano, o deslize resultou em ação penal. Ele emprestou o carro para transportar amigos e 
parentes de um aliado político a uma festa junina. No trajeto, o veículo capotou. E a conta de 
quase R$ 16 mil foi paga pela prefeitura. O político teve habeas corpus negado no STJ e vai 
responder por crime de responsabilidade. 
 
E mais: com a aproximação do período de férias, uma reportagem mostra como até mesmo 
uma viagem bem planejada pode acabar em aborrecimento. O programa traz um exemplo que 
pode servir de alerta. O transtorno começa com um atraso do voo, que faz os consumidores 
perderem os ingressos comprados para um grande evento esportivo. Depois, o roteiro é 
alterado sem a permissão dos viajantes. Resultado: o grupo decide mover um processo por 
danos morais. Mas, contra quem? É possível acionar apenas a agência que vendeu o pacote 
turístico? Ou a companhia aérea também pode ser responsabilizada?  
 
Leia mais... 
 
Juros de mora em indenização por dano moral incidem a partir da data do 
fato  
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Os juros de mora, nos casos de condenação por dano moral, incidem a partir da data do 
evento danoso. A decisão é da Segunda Seção, que negou recurso da Empresa Folha da 
Manhã S/A, condenada a pagar indenização por dano moral ao jornalista Marcelo Fagá (morto 
em 2003). Com isso, a Segunda Seção manteve o entendimento que já prevalecia no STJ – 
cuja revisão, ante as peculiaridades do caso, era defendida por parte dos ministros. 
 
A questão começou quando o jornal Folha de S. Paulo publicou reportagem envolvendo o 
nome do jornalista em supostas irregularidades ocorridas no período em que trabalhou na 
assessoria de imprensa da prefeitura de São Paulo, durante o governo Celso Pitta. 
 
Na matéria, publicada em março de 1999, o jornalista teve o salário revelado e seu nome 
figurou numa lista intitulada “Os homens de Pitta”. Além disso, apareceu em textos que 
falavam sobre “máfia da propina”, “uso da máquina” e “cota de Nicéa Pitta” (referência a 
cargos preenchidos por indicação da mulher do então prefeito). 
 
Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente, mas o Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) reformou a sentença, determinando a indenização por danos morais no valor de 
200 salários mínimos, com juros de mora contados desde a data do fato. 
 
Sem defesa 
Segundo o TJSP, o jornal não se limitou a descrever os fatos noticiados, passando a adjetivar 
os envolvidos e manipulando, com as técnicas de imprensa, o pensamento de seus leitores. 
Inclusive teceu conclusão com o veredicto condenatório, sem dar ao jornalista nenhuma 
oportunidade de defesa. O tribunal estadual também levou em consideração a ausência de 
qualquer prova quanto ao envolvimento do jornalista nas acusações noticiadas.  
 
A Empresa Folha da Manhã, que edita o jornal, não contestou o dever de indenizar nem o 
valor fixado, tendo feito, inclusive, o depósito em juízo. A empresa recorreu ao STJ apenas 
contra o termo inicial dos juros moratórios, alegando que, de acordo com o artigo 407 do 
Código Civil, "os juros de mora devem ser contados a partir do momento em que se tornou 
líquida a obrigação da requerente em indenizar, ou seja, no momento em que foi proferida a 
sentença". 
 
A relatora do caso, ministra Isabel Gallotti, votou no sentido de que a fluência dos juros 
moratórios deveria começar na data do trânsito em julgado da condenação. Segundo ela, a 
questão do termo inicial dos juros de mora no pagamento de indenização por dano moral 
deveria ser reexaminada, tendo em vista as peculiaridades desse tipo de indenização. A 
relatora foi acompanhada pelos ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo.  
 
Porém, o ministro Sidnei Beneti iniciou a divergência, no que foi acompanhado pela ministra 
Nancy Andrighi e pelos ministros Luis Felipe Salomão, Paulo de Tarso Sanseverino e Villas 
Bôas Cueva. Assim, a relatora ficou vencida. 
 
Segurança jurídica 
Para o ministro Sidnei Beneti, o acórdão do TJSP está em conformidade com o entendimento 
do STJ, no sentido de que os juros moratórios incidem desde a data do evento danoso, em 
caso de responsabilidade extracontratual (Súmula 54/STJ). 
 
“Assim, diante de súmula deste Tribunal, a própria segurança jurídica, pela qual clama toda a 
sociedade brasileira, vem antes em prol da manutenção da orientação há tanto tempo firmada 
do que de sua alteração”, acrescentou. 
 
A ministra Isabel Gallotti, ao apresentar ratificação de voto após o início da divergência, 
esclareceu que não estava contradizendo a Súmula 54. Especificamente no caso de dano 
moral puro, que não tem base de cálculo, ela aplicava por analogia a Súmula 362, segundo a 
qual “a correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento”. 
 
A relatora afirmou, ainda, que o magistrado, ao fixar o valor da indenização por dano moral, 
leva em consideração o tempo decorrido entre a data do evento danoso e o dia do 
arbitramento da indenização pecuniária. Por essas razões, considerou que a data fixada no 
acórdão proferido pelo tribunal paulista é que deveria ser o termo inicial dos juros de mora.  
 



Processo: REsp. 1132866 
Leia mais... 
 

Suspensa execução contra morador que não pagou mensalidades à 
associação da qual não participa 
  
O ministro Luis Felipe Salomão atribuiu efeito suspensivo ao recurso especial interposto por 
um morador da cidade de São Paulo contra a Sociedade Amigos do Jardim das Vertentes 
(Sajav), para que a execução promovida contra ele não tenha prosseguimento. 
 
O morador alegou que foi injustamente condenado ao pagamento de mensalidades à 
associação, à qual nunca se associou ou manifestou interesse de se associar. Afirmou que em 
ação civil pública, proposta pelo Ministério Público contra a Sajav, foi concedida liminar para 
suspender a cobrança dos valores dos não associados e, em desobediência à decisão, a 
associação promoveu a execução provisória. 
 
Ainda segundo o morador, em 20 de setembro de 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu pela ilegalidade das cobranças realizadas por associação de moradores contra os não 
associados, tendo sido reconhecida a repercussão geral da matéria constitucional. 
 
Assim, o morador paulistano afirma que se encontra em risco de sofrer dano de difícil 
reparação, pois não há indícios de que a associação possua patrimônio bastante para reparar 
eventuais prejuízos ou restituições devidas a ele, e as contas bancárias da Sajav foram todas 
encerradas e suas atividades paralisadas desde o segundo semestre de 2009. 
 
Para o ministro Salomão, a decisão proferida pelo STF, afirmando a ilegalidade da cobrança e 
o reconhecimento da repercussão geral da matéria, demonstram a verossimilhança do direito 
alegado. Já o perigo da demora encontra-se caracterizado pelo fundado temor de que o 
morador venha a sofrer dano grave e de difícil reparação, com a execução de valores que, ao 
fim, venham a ser tidos como indevidos.  
 
Processo: REsp. 1097050 
Leia mais... 
 
Mantida condenação por improbidade a prefeito que contratou advogado 
sem licitação 
  
O ex-prefeito paranaense Adevilson Lourenço de Gouveia não conseguiu reverter a 
condenação por improbidade administrativa aplicada pelo Tribunal de Justiça do Paraná 
(TJPR) em razão da contratação direta de advogado. Para a Primeira Turma a decisão local 
apontou devidamente a existência de má-fé específica exigida para configuração da 
improbidade. 
 
Gouveia contratou pela prefeitura um escritório que já o atendia pessoalmente. Para o TJPR, 
ao fazê-lo, sem o procedimento formal de dispensa da licitação, “operou com foco em dar 
vantagem indevida a conhecido seu, de seu apreço, e com isso ganhar prestígio perante os 
seus. Isto, sem dúvida, é má-fé”. 
 
O TJPR aplicou penas cumuladas de multa no valor de meio salário recebido pelo então 
prefeito, em março de 2001, proibição de contratar direta ou indiretamente com o Poder 
Público e suspensão de seus direitos políticos por três anos. 
 
No recurso ao STJ, o ex-prefeito sustentou que as penas foram excessivas, que não seria 
aplicável a Lei de Improbidade Administrativa (LIA) aos agentes políticos, que fora inocentado 
na esfera penal, que não ficou comprovada a má-fé e que não haveria necessidade de 
justificar a dispensa de licitação diante do baixo valor da contratação (R$ 8 mil). 
 
Jurisprudência e provas 
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Para o ministro Francisco Falcão, porém, o recurso do prefeito não reuniu condições de ser 
apreciado. Ele apontou que a jurisprudência do STJ se consolidou em favor da aplicação da 
LIA aos agentes políticos e da independência entre as esferas penal e cível, razão pela qual o 
recurso não poderia ser conhecido. 
 
Quanto à má-fé, o relator apontou que o TJPR, apesar de considerar que não seria exigível o 
dolo específico para configuração da improbidade – o que contraria entendimento do STJ –, 
indicou expressamente sua ocorrência. Para o ministro, reavaliar as conclusões da corte local 
exigiria exame de provas, vedado em recurso especial. 
 
A mesma conclusão foi aplicada em relação à avaliação de proporcionalidade e razoabilidade 
das penas cumuladas. “O tribunal de origem, ancorado no substrato fáctico-probatório dos 
autos, entendeu pela razoabilidade e proporcionalidade das penas aplicadas, não sendo 
possível, por isso mesmo, revisar tal entendimento”, concluiu o relator. 
 
O ministro também registrou que a jurisprudência do STJ exige o procedimento administrativo 
prévio para dispensa de licitação independentemente do valor da contratação. No caso citado 
como referência no voto, a prestação mensal paga pelo erário era de R$ 666, despendidos ao 
longo de 12 meses. 
 
Processo: REsp. 1220011 
Leia mais... 
 
Qualificação indevida de argumento da defesa não altera possibilidade de 
ocorrência de preclusão 
  
A qualificação indevida de defesa de mérito como condição da ação, pela parte, não 
transforma sua natureza jurídica. Com esse entendimento, a Quarta Turma negou recurso de 
uma jurisdicionada do Rio Grande do Sul que questionava a ocorrência de preclusão de 
matérias relacionadas às condições da ação. 
 
A recorrente pretendia modificar decisão judicial em ação de arbitramento e cobrança de 
honorários advocatícios contratuais. A ação foi julgada procedente em primeiro grau e, com a 
revisão de determinadas quantias, foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJRS).  
 
No STJ, a devedora sustentou que o tribunal estadual não enfrentou algumas razões de 
defesa por considerar que estavam preclusas (a preclusão é a perda de uma faculdade 
processual que não foi exercida no momento certo). Segundo a recorrente, a decisão do TJRS 
teria contrariado a legislação e a jurisprudência do STJ. 
 
Isto porque, afirmou ela, independentemente de terem sido invocadas antes, essas questões 
apontadas deveriam ser analisadas na segunda instância, por consistirem matérias de ordem 
pública. São elas: impossibilidade jurídica do pedido e ilegitimidade passiva (ambas condições 
da ação).  
 
Jurisprudência  
Ao examinar a questão, o relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, observou 
inicialmente que, de fato, a jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que não há 
preclusão em relação às condições da ação (que são, pelo Código de Processo Civil, aquelas 
indispensáveis para que uma ação exista). 
 
“As condições da ação, ainda que não arguidas em primeiro grau ou não reiterado o agravo 
retido [como ocorreu no caso em julgamento], devem ser analisadas pelo tribunal intermediário 
por se tratar de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício e insuscetível de preclusão”, 
disse o relator.  
 
A impossibilidade jurídica do pedido (hipótese em que o autor pede algo que o juiz é 
legalmente impedido de conceder) estaria no fato de a tabela de honorários da OAB gaúcha, 
vigente à época dos fatos, prever pagamento de honorários, no caso de assistência jurídica, 
apenas quando houvesse vantagem econômica para o assistido. 
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Quanto à falta de legitimidade para figurar no lado passivo da ação, a recorrente afirmou que o 
pagamento de honorários deveria ser feito pela parte contrária, que foi vencida no processo 
original, e não pela parte que se valeu dos serviços do advogado. 
 
Questões de mérito 
Segundo o ministro, as abordagens sustentadas pela devedora sobre impossibilidade jurídica 
do pedido e ilegitimidade passiva, na verdade, não estão relacionadas às condições da ação, 
mas sim ao mérito. 
 
“Com efeito, a cobrança de honorários realizada pelo patrono em face de seu cliente é um 
provimento admitido em abstrato pela legislação material e processual, portanto, juridicamente 
possível”, afirmou. 
 
“Também a alegação de ilegitimidade passiva – em face da inexistência de responsabilidade 
pelo pagamento dos honorários – não tem a natureza de condição da ação”, disse o ministro. 
 
“Isso porque há pertinência entre as partes da relação jurídica de direito processual (autor e 
réu) e da relação jurídica de direito material (advogado e cliente). Ou seja, o advogado 
interessado em receber seus honorários colocou no polo passivo da demanda aquele indicado 
como devedor, por ter sido o contratante e beneficiário dos serviços”, observou Antonio Carlos 
Ferreira, destacando ainda que “a argumentação da recorrente demonstra confusão entre 
honorários contratuais e honorários sucumbenciais”. 
 
Teoria da asserção 
Ele explicou que a jurisprudência do STJ admite a teoria da asserção, segundo a qual as 
condições da ação devem ser verificadas com base no que o autor afirma na petição inicial. 
Segundo essa teoria, as condições da ação existem para permitir que o juiz, numa medida de 
economia processual, desde logo declare a extinção das ações sem viabilidade jurídica, 
levando em conta o que foi afirmado na inicial. 
 
No caso em julgamento, Antonio Carlos Ferreira observou que a discussão sobre os dois 
argumentos de defesa envolve questão de mérito, pois diz respeito à relação entre causa de 
pedir e o pedido formulado na petição inicial. Sendo assim, são temas sujeitos à preclusão, 
não importando que o recurso os tenha tratado como condição da ação. “A qualificação 
jurídica dada pela parte a uma defesa não a desnatura”, completou o ministro.  
 
Para Antonio Carlos Ferreira, não há como afastar, no caso, a preclusão reconhecida pelo 
tribunal estadual, pois não houve reiteração do agravo retido (em relação ao previsto na tabela 
de honorários da OAB/RS, argumento qualificado pela devedora como impossibilidade jurídica 
do pedido) e porque houve inovação de matéria na apelação (sobre o pagamento dos 
honorários ser de responsabilidade da parte contrária, defesa enquadrada no recurso como 
ilegitimidade de parte).  
 
Processo: REsp. 595188 
Leia mais... 
 
Crime em navio ancorado em porto é de competência da Justiça estadual  
 
A 3ª Vara Criminal do Guarujá (SP) deverá processar e julgar a ocorrência de homicídio 
culposo em navio ancorado para carregamento. A Terceira Seção entendeu que o simples fato 
de o crime ter ocorrido em embarcação de grande porte não atrai a competência da Justiça 
Federal de Santos (SP). 
 
Segundo a perícia, dois estivadores foram atingidos enquanto estavam na rampa de acesso à 
embarcação por duas pranchas metálicas móveis. A amarração teria sido feita de forma 
inadequada, resultando no rompimento de corrente que atrelava as pranchas ao guincho e 
causando o acidente.  
 
Conflito  
Para o juiz do Guarujá, o crime ocorrido no carregamento do navio italiano Grande Buenos 
Aires deveria ser processado pela Justiça Federal. O juiz da 3ª Vara Federal de Santos, 
porém, divergiu, sustentando que a embarcação não estava em situação de 
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internacionalidade, mas ancorado, e as vítimas não eram nem passageiros nem funcionários 
do navio. Daí o conflito de competência submetido ao STJ. 
 
O ministro Gilson Dipp concordou com o entendimento do juiz federal. Segundo o relator, a 
competência federal não se configura com o simples fato de o caso ter ocorrido no interior de 
embarcação de grande porte. “Faz-se necessário que este se encontre em situação de 
deslocamento internacional ou ao menos em situação de potencial deslocamento”, esclareceu. 
 
“O que se depreende dos autos, até o momento, é que a embarcação encontrava-se 
ancorada, para fins de carregamento, o qual, inclusive, estava sendo feito por pessoas – no 
caso as vítimas – estranhas à embarcação, visto que eram estivadores e não passageiros ou 
funcionários desta”, concluiu o ministro.  
 
Processo: CC. 116010 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Semanas de conciliação realizaram 1,2 milhão de audiências  
 
O Judiciário brasileiro realizou 1,2 milhão de audiências de conciliação durante as cinco 
edições anuais da Semana Nacional de Conciliação, realizadas de 2006 a 2010. Nesse 
período de esforço concentrado da Justiça em todo o país para resolver conflitos por meio das 
conciliações, o total de audiências permitiu a formalização de 574 mil acordos em valores 
homologados que somaram R$ 3,5 bilhões. Os dados foram consolidados pelo coordenador 
do Movimento pela Conciliação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), conselheiro José 
Roberto Neves Amorim, com base nos resultados observados ao final do período das 
semanas nacionais. 
 
“A conciliação é uma prática que veio para ficar. É uma condição de pacificação social 
necessária e definitiva para o Judiciário brasileiro”, afirmou o coordenador. De acordo com o 
conselheiro, dentre as várias vantagens da prática de mediação de conflitos destacam-se 
deixar a Justiça mais aberta para a população, melhorar o atendimento aos jurisdicionados e 
desafogar o estoque de processos existente nos tribunais. 
 
Resolução 125 - Sobre o fato de ser este o primeiro ano de realização da campanha após a 
implantação dos núcleos e centros de conciliação nos estados, nos moldes do que determina a 
Resolução 125 do CNJ (que instituiu a Política Nacional de Conciliação), o conselheiro deixou 
claro que o CNJ não tem encontrado dificuldades por parte dos tribunais. 
 
“Tanto a administração dos tribunais como magistrados e servidores já perceberam que a 
conciliação contribui para a redução dos processos e dos conflitos como um todo. Por isso, a 
facilidade com que a determinação foi implantada logo no início do ano e a existência de 
tantas centrais voltadas para a mediação de conflitos no país”, destacou. 
 
Demandas de massa - O conselheiro ressaltou que para a edição da Semana Nacional de 
Conciliação deste ano, o CNJ fez contatos com os maiores litigantes do país e com agências 
reguladoras, sobretudo de telecomunicações (Anatel) e de energia elétrica (Aneel), já que se 
trata de dois setores que concentram processos de muitos consumidores – as chamadas 
demandas judiciais de massa. 
 
Como consequência, boa parte das empresas destes segmentos deve atuar como parceiras 
nas audiências de conciliação que acontecem até o final desta semana em processos nos 
quais estão envolvidas. 
 
José Roberto Neves Amorim chamou a atenção para a importância de serem estimuladas as 
pessoas que possuem litígios  para conciliar ainda na fase pré-processual. 
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“Os números revelam que a Conciliação precisa ser disseminada muito mais, porque ajuda a 
desafogar a Justiça não apenas nos processos que estão dentro dos tribunais. Precisamos 
estimular a mediação dos litígios também durante a fase pré-processual”, destacou. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 
 
0099956-35.2010.8.19.0001 - Embargos Infringentes 
Des. Jesse Torres - julgamento: 23/11/2011 - Segunda Câmara Civel  
 
Embargos de declaração. Extravio de bagagem. Ação indenizatória. Dano material e moral. 
Cabíveis os embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau 
de apelação, a sentença de mérito. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à 
matéria objeto da divergência (CPC, art. 530). Voto vencedor que afastou o pedido 
compensatório de dano moral, determinou a apuração do dano material consoante as regras 
dos artigos 260 e 262 do CBA e reconheceu a sucumbência recíproca. Voto divergente que 
daria "parcial provimento ao apelo somente para reduzir o quantum indenizatório". Divergência 
total. Omissão configurada. Provimento dos embargos  

0160108-25.2005.8.19.0001 - Apelação 

Des. Paulo Sérgio Prestes - julgamento: 22/11/2011 - Décima Nona Câmara Cível  
 
Embargos de declaração. Julgamento de apelação cível com dispensa de sustentação oral, 
haja vista a declaração de nulidade de todos os atos decisórios por vício de incompetência 
absoluta do juízo que processou e julgou a demanda. Interposição de recurso de embargos 
de declaração que, quando julgado, recebeu efeitos infringentes para superar a nulidade 
antes reconhecida e adentrar no julgamento do mérito da apelação, sem que fosse 
oportunizada a sustentação oral pelos recorrentes. Violação ao contraditório. Nulidade do 
julgamento. Provimento do recurso para declarar a nulidade do julgamento de fls. 1270/1276, 
devendo o feito voltar à relatoria originária.  
 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
Julgado indicado 
 
Acórdão 
              
0044595-02.2011.8.19.0000 – Rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro, j. 
22.11.2011 e p. 24.11.2011  
 
Processual Civil. Agravo de Instrumento. Execução contra a Fazenda Pública. Necessidade de 
observância do devido processo legal. Recurso provido. 1. Não pode o juiz determinar a 
expedição do precatório e da RPV antes de citar a Fazenda para oferecer embargos à 
execução, nos termos do art. 730 CPC. 2. Necessidade de observância do devido processo 
legal. 3. Agravo de Instrumento a que se dá provimento. 
 
Fonte: 15ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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